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4 — Mandatar o Ministro da Educação e Ciência para, 
através da FCT, I. P., acompanhar, monitorizar e avaliar 
a execução dos contratos referidos na presente resolução.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de agosto de 
2015. — Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral 
Portas, Vice -Primeiro -Ministro.

ANEXO

(a que se refere o n.º 2) 

Unidade: EUR

2016 2017 2018

Contratos Editoras (com 
IVA) *. . . . . . . . . . . . 15 300 000,00 15 760 000,00 16 230 000,00
* valor aproximado por efeito cambial

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 70/2015
A reorientação das escolas de educação especial da rede 

solidária para Centros de Recursos de Apoio à Inclusão 
(CRI) insere -se num movimento internacional que tem 
como finalidade rentabilizar os conhecimentos, as ex-
periências e os recursos especializados existentes nestas 
instituições de educação especial, colocando -os ao serviço 
das unidades orgânicas como suporte às respostas de edu-
cação especial.

Os CRI prestam apoio especializado aos alunos com 
necessidades educativas especiais de caráter permanente, 
considerando -se apoio especializado, nos termos do dis-
posto no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de 
janeiro, alterado pela Lei n.º 21/2008, de 12 de maio, o 
apoio terapêutico prestado no âmbito da psicologia e das 
terapias da fala, ocupacional, fisioterapia e educação es-
pecial e reabilitação.

A atividade desenvolvida pelos CRI é sustentada num 
plano de ação elaborado, conjuntamente, pelos estabe-
lecimentos de ensino e pelos CRI, sendo o apoio finan-
ceiro do Ministério da Educação e Ciência formalizado 
através da celebração de contratos de cooperação com as 
respetivas instituições, ao abrigo do disposto na Portaria 
n.º 1102/97, de 3 de novembro, alterada pelo Decreto -Lei 
n.º 3/2008, de 7 de janeiro, pela Lei n.º 21/2008, de 12 de 
maio, e pelo Decreto -Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro, e 
no Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, alterado pela 
Lei n.º 21/2008, de 12 de maio.

Neste sentido, revela -se necessária a atribuição de 
apoio financeiro pelo Estado aos CRI, para o ano letivo 
de 2015/2016.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos apoios 
financeiros aos Centros de Recursos de Apoio à Inclusão, 
decorrentes da celebração de contratos de cooperação 
para o ano letivo de 2015/2016, até ao montante global 
de 10 488 781,18 EUR.

2 — Determinar que os encargos financeiros resultan-
tes dos apoios referidos no número anterior não podem 

exceder, em cada ano económico, os seguintes mon-
tantes:

a) 2015 — 3 496 260,00 EUR;
b) 2016 — 6 992 521,18 EUR.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos apoios referidos no n.º 1 são satisfeitos pelas verbas 
adequadas inscritas e a inscrever no Orçamento da Direção-
-Geral dos Estabelecimentos Escolares.

4 — Estabelecer que o montante fixado na alínea b) do 
n.º 2 para o ano económico de 2016 pode ser acrescido do 
saldo apurado no ano económico de 2015.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Educação e Ciência, a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito dos contratos 
referidos no n.º 1.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de agosto de 
2015. — Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral 
Portas, Vice -Primeiro -Ministro. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 71/2015
A Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, que criou o cartão 

de cidadão e rege a sua emissão, substituição, utilização 
e cancelamento, visa reforçar os padrões de segurança da 
identificação civil e, simultaneamente, introduzir na Admi-
nistração Pública e na sociedade em geral, um importante 
instrumento para a sua modernização.

Nos termos do artigo 20.º da referida lei, compete ao 
Ministério da Justiça, através do Instituto dos Registos 
e do Notariado, I. P. (IRN, I. P.), conduzir as operações 
relativas à emissão, substituição e cancelamento do car-
tão de cidadão, bem como assegurar que as relativas à 
sua personalização sejam executadas em observância dos 
requisitos técnicos e de segurança aplicáveis, definir os 
procedimentos de controlo e de segurança em matéria de 
credenciação dos funcionários e agentes, e assegurar que 
sejam emitidos os certificados para autenticação e os certi-
ficados qualificados para assinatura eletrónica qualificada.

Desde a sua implementação e na sequência das Reso-
luções do Conselho de Ministros n.os 46/2007, de 22 de 
fevereiro, 10/2010, de 21 de janeiro, e 70/2013, de 5 de 
novembro, que o Estado Português, através do IRN, I. P., 
contrata com a Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A. 
(INCM), a aquisição de serviços de emissão, substitui-
ção e cancelamento do cartão de cidadão e de produtos 
conexos, ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 24.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2009, de 29 de janeiro, por se tratar de um contrato 
«cuja execução deve ser acompanhada de medidas espe-
ciais de segurança».

Com efeito, os dados recolhidos e a tratar pelas infra-
estruturas, equipamentos e aplicações envolvidas, que 
incluem a imagem facial, impressões faciais, certificados 
de autenticação e assinatura digital, entre outros, são con-
siderados dados pessoais, devendo o seu manuseamento 
e armazenamento estar sujeito a normas e procedimentos 
rigorosos, no sentido de garantir os mais elevados padrões 
de segurança e de fiabilidade da informação recolhida, 
salvaguardando -se a sua confidencialidade e a reserva de 
identidade dos cidadãos a que respeitam.


